
 

Ata de Audiência Pública para apresentação do Relatório de Avaliação das Metas Fiscais 

referentes ao 1º Quadrimestre de 2021. 

Aos vinte e setedias do mês de maio de dois mil e vinte e um, às quatorze horas e trintae cinco 

minutos, reuniram-se em Audiência Pública na Câmara Municipal de Vereadores de Salto do 

Jacuí, sob a presidência do vereador Sandro Drum, Presidente da Comissão de Orçamento e 

Finanças, os vereadoresCleres Maria Cavalheiro Revelante,Jane Elizete Ferreira Martins da Silva, 

José Jair Borges, Orquelita Salgado da Costa e Priscila TramontiniSpacil, o Secretário Municipal 

da FazendaSr. NelmoIdoneSebben, o Secretário Municipal de Mineração, Indústria, Comércio, 

Turismo e Desporto Sr. Felipe Luiz da Rosa, Josnéia Camillo e Marisa Elisabete Williges Cunha  

representando a Secretaria Municipal da Educação e Cultura, a Contadora da Prefeitura Municipal 

Débora Vanessa da Silva Maas, a Assessora Contábil MarijaraPetter Guimarães e Silva, bem como 

servidores da Câmara Municipal, para a apresentação do Relatório de Avaliação das Metas Fiscais 

referentes ao 1º Quadrimestre de 2021. O presidente declarou aberta a Audiência Pública e 

solicitou à Assessora Contábil Marijara que apresentasse o Relatório, a qual destacou que a 

audiência pública ocorre em cumprimento ao estabelecido no § 4º do art. 9º da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, o qual determina que o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 

cumprimento das metas fiscais do orçamento fiscal e de seguridade social ao final de cada 

quadrimestre. Marijaradestacou que osnúmeros são originários dos relatórios resumidos da 

execução orçamentária do primeiro e do segundo bimestre de 2021, e, para melhores 

esclarecimentos, os resultados serão apresentados com detalhamento das informações e 

acompanhados dos principais aspectos que condicionaram o desempenho da receita e da 

despesa.Marijarafalou da Receita, onde, segundoo Balanço Orçamentário da Receita, o total 

previsto foi estimado na Lei de Orçamento para o exercício de 2021 no montante de R$ 

40.891.715,00. A receita efetivada no período de Janeiro a Abril de 2021 foi de R$ 15.925.266,73 

tendo sido arrecadado, portanto, 38,94% da meta anual.Marijara apresentou o quadro 

demonstrativo da Receita.O total das Receitas Correntes previsto para o período considerado 

(Janeiro a Abril), de acordo com a programação financeira, foi de R$ 14.999.589,59. Os valores 

realizados corresponderam a R$ 18.122.203,14, superando 20,82% da meta estabelecida. Nesse 

grupo, as receitas mais significativas são: Transferências Correntes e Receita Tributária. A Receita 



Tributária atingiu até o final do 1º Quadrimestre o montante de R$ 2.009.950,46, que, confrontada 

com a previsão constante na programação financeira de R$ 1.301.033,44, representa uma 

realização de 154,49% do valor estimado para o período e 51,50% do valor estimado para o 

ano.Marijara apresentou o quadro das Receitas Correntes Tributárias, onde o destaque foi o IPTU 

que arrecadou 111,02% da previsão anual, ou seja, o ingresso previsto para o ano foi de R$ 

1.060.000,00, tendo sido arrecadados R$ 1.176.792,43. Este valor arrecadado refere-se a Dívida 

Ativa. Em relação ao IRRF, a arrecadação no período foi de R$ 390.710,65, o que representa 

34,48% do orçado para o exercício. Do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI - para 

o qual foram projetados R$ 260.000,00, acumulou-se no período uma arrecadação de R$ 

83.335,67, que representa 32,05% do valor estabelecido para 2021.Em relação ao ISSQN, a 

arrecadação no período foi de R$ 302.657,56, o que representa 27,14% do orçado para o exercício. 

As taxas apresentaram o ingresso de R$ 56.454,15 contra uma projeção de R$ 335.100,00. 

Arrecadou-se, portanto, 16,85% da meta anual.No quadro Receita Corrente Contribuições, 

verifica-se que as Receitas de Contribuições acumularam no ano, de Janeiro a Abril, o valor de R$ 

135.256,33, correspondendo a 35,59% da previsão anual e 106,78% da meta do período.Marijara 

destacou que no grupo das Transferências Correntes da União, o item mais significativo refere-se 

às transferências constitucionais do Fundo de Participação dos Municípios – FPM –, que realizou 

R$ 4.637.075,23 no período, correspondendo a 39,80% da projeção anual. A estimativa dessa 

receita considerou as informações fornecidas pela Coordenadoria de Programação Financeira da 

Secretaria do Tesouro Nacional – STN.Marijara apresentou o quadro Receitas Correntes 

Transferências do Estado, e enfatizou que nas transferências do Estado, deve ser destacada a 

participação do Município no ICMS, cujos valores transferidos ao Município, no período em 

análise, foram de R$ 5.539.785,14 correspondendo a 38,61% da expectativa anual, que é de R$ 

14.346.708,00.No quadro Despesas, Marijara destaca que as Despesas Liquidadas, juntamente 

com as transferências patronais para o RPPS, no acumulado de Janeiro a Abril de 2021 totalizaram 

R$ 12.873.182,81, valor equivalente a 95,17% da previsão para o período. O total das despesas 

correntes realizadas foi de R$ 12.029.073,23, correspondendo a 96,85% da projeção. As despesas 

de capital totalizaram R$ 844.109,58, inferiores ao valor projetado para o período, de 

1.006.992,66.No quadro Resultado Orçamentário, considerando todas as fontes de recursos, a 

Despesa Total liquidada, nela incluída a transferência da cota patronal para o RPPS, no período de 

Janeiro a Abril de 2021, apresentou uma execução inferior à Receita Total realizada, 



demonstrando um superávit orçamentário de R$ 3.052.083,92. Esse resultado permite confirmar o 

atingimento das metas fiscais para o 1º Quadrimestre de 2021. Por fim, a Assessora Contábil da 

Prefeitura Municipaldestacou queos resultados apresentados  permitem  concluir  que  as  metas  

de  arrecadação  e  o  limite  de  gastos estabelecidos na programação financeira foram atendidos, 

evidenciando, assim, a desnecessidade de ajustes na execução orçamentária para fins de 

atingimento das metas fiscais de resultado primário e resultado nominal estabelecidos, bem  como  

para  o atendimento dos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. Após a leitura do relatório, 

foiaberto espaço aos presentes para manifestações. Nada mais havendo a se tratar, às quinze horas 

e dez minutos, o presidente encerrou os trabalhos e vai a presente Ata lavrada e assinada pelos 

presentes: 

 

 

 

 


